
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.395 - SC (2014/0004054-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ARTES INDUSTRIAIS DE MADEIRA LTDA 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VERIFICAÇÃO DOS 
REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PAGAMENTO FORA DO PRAZO. SÚMULA 360/STJ. 
ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. TAXA SELIC. 
MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. RECURSO REPETITIVO. 
CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A revisão do conjunto fático dos autos, a fim de se alterar o 
entendimento proferido pelo tribunal de origem, de que in casu os requisitos 
da CDA foram preenchidos, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável na estreita via do recurso 
especial, a teor do enunciado sumular 7/STJ. 
2. "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a 
destempo" (Súmula 360/STJ).
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 879.844/MG, Rel. 
Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, representativo de controvérsia (art. 
543-C do CPC), firmou o entendimento no sentido de que é legítima a 
aplicação da taxa SELIC como índice de correção monetária e juros 
moratórios na atualização dos débitos tributários. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.395 - SC (2014/0004054-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ARTES INDUSTRIAIS DE MADEIRA LTDA 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ARTES INDUSTRIAIS DE 

MADEIRA LTDA contra decisão de fls. 462/466e, em que conheci do seu agravo em recurso 

especial para dar-lhe parcial provimento tão-somente para afastar a condenação ao pagamento 

de multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC.

Em suas razões, a agravante sustenta, em resumo, "o descumprimento dos 

requisitos de validade exigidos pelo artigo 202, do Código Tributário Nacional." (fl. 470e).

Segue afirmando que "Com relação à denunciação espontânea e à 

inconstitucionalidade da utilização da SELIC na correção de débitos tributários, em que pese os 

entendimentos jurisprudenciais citados pelo douto Relator, não se olvide que o Agravante lhes dá 

a devida relevância, mas ainda nos bancos da universidade o operador do direito aprende que o 

direito não é uma ciência estanque" (fl. 470e).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada.

 É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.395 - SC (2014/0004054-0)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VERIFICAÇÃO DOS 
REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PAGAMENTO FORA DO PRAZO. SÚMULA 360/STJ. 
ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. TAXA SELIC. 
MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. RECURSO REPETITIVO. 
CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A revisão do conjunto fático dos autos, a fim de se alterar o 
entendimento proferido pelo tribunal de origem, de que in casu os requisitos 
da CDA foram preenchidos, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável na estreita via do recurso 
especial, a teor do enunciado sumular 7/STJ. 
2. "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a 
destempo" (Súmula 360/STJ).
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 879.844/MG, Rel. 
Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, representativo de controvérsia (art. 
543-C do CPC), firmou o entendimento no sentido de que é legítima a 
aplicação da taxa SELIC como índice de correção monetária e juros 
moratórios na atualização dos débitos tributários. 
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto a agravante não trouxe nenhuma 

tese capaz de modificar a decisão agravada, fundamentada na orientação pacificada desta Corte 

acerca do tema trazido a exame, pelo que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, 

assim delineados (fls. 462/466e):

Trata-se de agravo interposto de decisão que negou seguimento ao 
recurso especial manifestado por ARTES INDUSTRIAIS DE MADEIRA 
LTDA, com base no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado 
(fl. 239e): 

Apelação cível. Embargos à execução fiscal. ICMS. Certidão de 
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dívida ativa. Presunção juris tantum de exequibilidade. Multa moratória. 
Declaração sem recolhimento. Inaplicabilidade do art. 138 do CTN. Multa 
fiscal. Confisco não caracterizado. Atualização do débito fiscal. Juros 
moratórios e correção monetária. Índice aplicável. Taxa Selic. Sentença 
mantida. Recurso desprovido.

A apresentação de certidão de dívida ativa formalmente perfeita basta 
à instrução do processo executivo, incumbindo ao embargante provar 
cabalmente a existência de vícios capazes de comprometer a 
exequibilidade do título (TJSC, Ap. Cív. n. 2009.031321-0, de Içara, da 
relatoria do signatário, j. 28.2.2012).

Se, em face da contrariedade à lei, tributo deixou de ser recolhido, a 
denúncia espontânea apenas surtirá efeito se acompanhada do 
correspondente pagamento, acrescido de juros de mora (Luiz Alberto 
Gurgel de Faria).

Não caracteriza confisco a estipulação de multa moratória no 
percentual de 50% do valor do imposto que não foi recolhido no prazo 
legal, porque, além de estar expressamente prevista em lei, não se 
confunde com tributo, razão pela qual sobre ela não incide a regra 
proibitiva de confisco, do art. 150, IV, da Constituição Federal (TJSC, 
Ap. Cív. n. 2008.003340-5, de Blumenau, rel. Des. Sérgio Roberto 
Baasch Luz, j. 23.7.2008).

Pacificou-se a jurisprudência quanto à aplicabilidade da Selic para a 
atualização do débito tributário, sublinhando-se que tal índice corresponde 
à soma de atualização monetária e juros moratórios, não se admitindo a 
incidência cumulativa de outro encargo.
Opostos embargos de declaração (fls. 255/259e), foram rejeitados, com 

aplicação de multa processual, nos termos do art. 538 do CPC (fls. 261/268e).
Sustenta a agravante, nas razões do especial, além de divergência entre 

julgados, ofensa aos arts. 112, 138, 202 do CTN, 538, § 1º, do CPC, 150, I, e 
193, § 3º, da CF/88. Aduz, em resumo, que existe "na legislação tributária, 
normas excludentes da responsabilidade do contribuinte que efetua a denúncia 
espontânea. Incabível, pois, a incidência de multa moratória, tendo em vista a 
caracterização de denúncia espontânea formalizada na GIA" (fl. 353e).

Segue afirmando que "é inquestionável a necessidade de se rever a 
aplicação da multa, uso indevido da Selic e nulidade da CDA" (fl. 357e).

Ao final, pugna pela exclusão da multa processual imposta.
Apresentadas contrarrazões (fls. 388/406e), foi o recurso inadmitido na 

origem, com base nos verbetes sumulares 284/STF e 7/STJ (fls. 409/411e), 
pelo que fora interposto o presente agravo.

Contraminuta apresentada às fls. 448/450e.
Decido.
Inicialmente, cabe ressaltar ser inviável, em sede especial, a apreciação de 

suposta violação a dispositivo constitucional, sob pena de invadir-se a 
competência do Supremo Tribunal Federal, prevista no art. 102, III, da 
Constituição.

Quanto ao mérito, no que se refere à presunção de certeza e liquidez da 
CDA, o Tribunal a quo consignou que (fl. 242e): 

Denota-se que a CDA que aparelha a execucional, cuja cópia 
reprográfica repousa à fl. 52 dos autos, obedece os requisitos do art. 2º, 
§5º, da Lei n. 6.374/89, indicando adequadamente o nome do devedor, o 
seu domicílio, a quantia devida, bem como a forma de atualização do seu 

Documento: 1313215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2014 Página  4 de 4



 
 

 
valor, a origem e natureza do débito fiscal, o fundamento legal da exação 
e a data em que a dívida foi inscrita.

Portanto, não há falar em incerteza, iliquidez ou inexigibilidade do 
título executivo vergastado.

Ademais, vale lembrar que a Certidão de Dívida Ativa goza da 
presunção juris tantum de exequibilidade que somente pode ser afastada 
mediante prova cabal, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
Assim, inviável na via estreita do recurso especial, verificar a higidez da 

CDA. Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, afirmou que foram satisfeitos todos os requisitos 
essenciais para a validade do termo de inscrição da dívida. Assim, a inversão 
do julgado exigiria o revolvimento do material cognitivo dos autos, o que 
encontra óbice no enunciado sumular 7/STJ. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDEZ, CERTEZA E 
EXIGIBILIDADE DA CDA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que inviável a discussão acerca da liquidez, certeza e 
exigibilidade da Certidão de Dívida Ativa, por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.350.394/PE, de 
minha relatoria, Primeira Turma, DJe  de 19/9/11)
Com relação à denúncia espontânea e seus efeitos, aresto da Segunda 

Turma deste Superior Tribunal refuta, com clareza e suficiência, as teses 
trazidas em sede de recurso especial pelo contribuinte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ARTS. 165, 458, 459 E 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. NULIDADE DA CDA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
DE CONFISSÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ART. 138 DO CTN. 
INAPLICABILIDADE. ART. 543-C DO CPC.  TAXA SELIC. 
LEGALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO SOB O REGIME PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa aos arts.165, 458, 459 e 535 do CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que a 
verificação da existência ou não dos requisitos necessários à validade da 
CDA, em seu aspecto formal, constitui reexame de matéria fática, razão 
pela qual incide na espécie a Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que, em se 
tratando de tributo lançado por homologação, se o contribuinte não tiver 
efetuado o pagamento até o vencimento e houver declarado o débito, a 
confissão deste equivalerá à constituição do crédito tributário, que poderá 
ser imediatamente inscrito em dívida ativa e cobrado.

4. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de 
controvérsia (art. 543-C do CPC), ratificou que não se configura a 
denúncia espontânea nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
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homologação, regularmente declarados e não quitados.

5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.111.175/SP, em 
10.6.2009, feito submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou 
orientação no sentido da legalidade da taxa Selic para fins tributários.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 
voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1.396.017/SC, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 10/6/2011 - grifei)
Não prospera, pois, a insurgência contra a multa fiscal pelo atraso no 

pagamento.
De igual forma, verifica-se que os argumentos apresentados pela 

agravante são insuficientes para fazer prosperar o presente recurso, porquanto 
o entendimento firmado no acórdão recorrido – no sentido de que é legítima a 
aplicação da taxa SELIC como índice de correção monetária e juros 
moratórios na atualização dos débitos tributários –  foi apreciado pela Primeira 
Seção na forma do art. 543-C do CPC, como demonstra o referido julgado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.  
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. 
LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. 
ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de 
juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, 
diante da existência de Lei Estadual que determina a adoção dos mesmos 
critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes: 
AgRg no Ag 1103085/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 03/09/2009; REsp 803.059/MG, 
Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/06/2009, DJe 24/06/2009; REsp 1098029/SP, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 
29/06/2009; AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, 
DJe 01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 
21/08/2009)

3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, 
porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por 
esta taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos 
exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas 
fazendárias.

4. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 582461, cujo thema 
iudicandum restou assim identificado: "ICMS. Inclusão do montante do 
imposto em sua própria base de
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cálculo. Princípio da vedação do bis in idem. / Taxa SELIC. 

Aplicação para fins tributários. Inconstitucionalidade. / Multa moratória 
estabelecida em 20% do valor do tributo. Natureza confiscatória."

5. Nada obstante, é certo que o reconhecimento da repercussão geral 
pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em 
regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes.

6. Com efeito, os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 
acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a 
controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido 
reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 
863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 
31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 
1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no 
REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 
950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, 
Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 
29.09.2008).

7. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 
apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo 
dirigido ao Pretório Excelso.

8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

9.  Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 879.844/MG, Rel. 
Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 25/11/09)
Por fim, no que tange à multa processual, o recurso merece ser acolhido. 

Verifica-se dos autos que os embargos de declaração possuíam o nítido 
propósito de prequestionamento. Incide, por conseguinte, o enunciado da 
Súmula 98/STJ. 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao 
recurso especial, tão somente para afastar a condenação da recorrente ao 
pagamento da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC. 

Intimem-se. 

A despeito dos argumentos trazidos pelo agravante, tenho como incensurável a 

decisão agravada.

Com efeito, rever o conjunto fático dos autos, a fim de se alterar o entendimento 

proferido pelo Tribunal a quo, de que in casu os requisitos da CDA foram preenchidos, 
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desrespeitaria o enunciado sumular 7/STJ. Nesse sentido, a recente decisão:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA AOS AUTOS DE 
CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVIDÊNCIA 
SUJEITA AO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA DO MAGISTRADO. AFERIÇÃO 
DOS REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução fiscal é 
determinada segundo juízo de conveniência do magistrado, quando reputado 
imprescindível à alegação da parte executada. A disponibilidade do processo 
administrativo na repartição fiscal impede a alegação de cerceamento de 
defesa." (REsp 1.180.299/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 8/4/10)

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a respeito da 
regularidade da CDA que fundamenta o processo de execução fiscal, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
318.585/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 4/2/14)

No tocante ao instituto da denúncia espontânea, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento dos REsps 886.462/RS e 962.379/RS, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, representativos de controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que, de 

acordo com a Súmula 360/STJ, aos tributos sujeitos a lançamento por homologação pagos fora do 

prazo não se aplica o benefício da denúncia espontânea. 

Por derradeiro, consoante se verifica acima,  o Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 879.844/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, representativo de 

controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento no sentido de que é legítima a aplicação 

da taxa SELIC como índice de correção monetária e juros moratórios na atualização dos débitos 

tributários. 

Assim, a decisão anteriormente proferida está em consonância com pacífica 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sobretudo no tocante ao fato de se tratar de 

julgado sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0004054-0 AREsp 460.395 / SC

Números Origem:  01047064020138240000  1047064020138240000  20120813497  20120813497000200  
20120813497000201  58100055343  58110029361

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARTES INDUSTRIAIS DE MADEIRA LTDA
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS

CINTIA DANIELA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTES INDUSTRIAIS DE MADEIRA LTDA
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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